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NOTA DO AUTOR

Os textos que tratam sistematicamente dos temas da parte geral do 
Código Penal costumam se apresentar sob a denominação Curso de Direito 
Penal, Manual de Direito Penal ou simplesmente Direito Penal. A utilização 
de qualquer dessas denominações não importa, necessariamente, em que 
a exposição dos assuntos obedeça à ordem na qual estes se apresentam 
no Código. Tal metodologia poderia até permitir ao leitor ir, aos poucos, 
familiarizando-se com a legislação. Mas entendo que é melhor perceber 
o sistema que fundamenta a resposta estatal ao fato punível. 

Mesmo optando pela tradicional denominação Direito Penal, preten-
di transmitir a ideia de que a apresentação e análise dos temas obedeceu 
a outra lógica. Não houve a preocupação de seguir a ordem estabelecida 
pela legislação para a apresentação dos assuntos, muito embora haja muita 
coincidência com os rumos de uma exposição tradicional. A ideia central 
foi desenvolver uma análise que pudesse orientar a interpretação sobre 
como o Direito Penal se materializa em responsabilidade concreta. No 
estudo do Direito Penal, importa saber por que, para que e como se realiza 
a atribuição legítima de responsabilidade. Todos os institutos do Direito 
Penal convergem para a produção de efeitos concretos na atribuição de 
responsabilidade. A finalidade última do Direito Penal é estabelecer os 
pressupostos e os limites de uma responsabilidade que possibilite a mais 
grave forma de intervenção estatal na esfera de liberdade individual. 
Assim, persegui o objetivo de realçar a convergência existente entre os 
temas analisados e a apuração concreta da responsabilidade. 

Com base nas premissas do Estado Democrático de Direito, na teoria 
discursiva do Direito e no compromisso por realizar a justiça constitucio-
nal, a abordagem parte dos pressupostos de legitimidade da intervenção 
repressiva e prossegue até atingir o exame das causas de extinção da 
responsabilidade. Os temas da parte geral são analisados, mas, na confor-
mação e sequência dos capítulos, procurei contextualizar cada instituto 
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com os efeitos produzidos sobre a apuração de responsabilidade. Ao 
examinar a tentativa, por exemplo, fiz questão de inseri-la no contexto 
das causas de diminuição de pena, pois esse é o efeito específico que o 
instituto produz na apuração da responsabilidade.

A percepção da legitimidade e da finalidade da intervenção puniti-
va não se restringe aos parâmetros impostos por uma visão meramente 
teórica, mas, sobretudo, retrata uma questão de enorme repercussão 
prática. Não quero dizer com isso que, no texto que ora apresento, a 
dogmática tenha sido relegada a segundo plano. Muito ao contrário, o 
detalhamento conceitual fornecido pela dogmática é indispensável para 
realizar a intervenção qualificada que a sociedade espera e merece rece-
ber. A preocupação com a depuração dos conceitos dogmáticos foi uma 
constante, bem como que tais conceitos fossem sempre interpretados à 
luz da opção político-criminal decorrente do Estado Democrático de Direito.

Dessa forma, espero poder contribuir para uma melhor compreensão 
das repercussões concretas que os institutos penais são capazes de produzir.

Esta 13ª edição foi atualizada com as alterações produzidas pela 
Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019, conhecida como a Lei do 
Pacote Anticrime.
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